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PROJETO BÁSICO
1. JUSTIFICATIVA

A contratação se faz necessária, visto se tratar da iluminação do campo de futebol de uso de toda a comunidade UFU em especial as atividades do Programa Nacional de Assistência Estudantil.
2. DEFINIÇÕES

2.1. UFU: Instituição UNIVERSIDADE – Universidade Federal de Uberlândia.

2.2. PROEX: Pró Reitoria de Extensão, Cultura e Assuntos Estudantis.

2.3. Licitante: empresa interessada em participar do certame licitatório.

3. OBJETO
3.1. Prestação de serviços de elaboração de projeto e instalação elétrica para iluminação de campo de futebol, incluindo mão de obra e fornecimento de todo o material necessário, inclusive aqueles que deverão ser substituídos.

4. DETALHAMENTO DO OBJETO

4.1. Para prestação dos serviços a LICITANTE VENCEDORA deverá:

4.1.1. Elaborar o projeto elétrico da iluminação do campo de futebol e da estrutura metálica dos refletores, inclusive a proteção e o sistema de controle, todos detalhados e com orçamento. O projeto de estrutura metálica será necessário quando for constatado que a estrutura existente não é compatível com a instalação a ser executada. Caso a LICITANTE VENCEDORA constate que a estrutura atual suporta a nova estrutura de iluminação, será necessária sua comprovação através da entrega de laudo técnico assinado por engenheiro e com ART paga. Para entrega dos projetos, ver 'Detalhamento do projeto'. 
4.1.2. Executar o projeto luminotécnico e de instalações elétricas pertinentes após aprovação dos projetos pela Prefeitura Universitária;

4.1.3. Fornecer todo o material para execução do projeto;

4.1.4. Fornecer mão de obra especializada para execução dos serviços;

4.1.5. Substituir toda a estrutura de lâmpadas, luminárias, acionamento, proteção, ramal de ligação do barramento de baixa tensão na subestação, aterramento e alimentação do conjunto de iluminação do campo;

4.1.6. Substituir as lâmpadas existentes por lâmpadas vapor metálico e reatores eletromagnéticos com alto fator de potencia.

4.1.7. Fornecer cópias das ART's de projeto e execução devidamente registradas no CREA e pagas.  

4.1.8. Emitir relatórios do funcionamento do sistema.
4.1.9. Executar todos os ensaios e testes solicitados pela Fiscalização;

4.1.10. Executar Teste de continuidade dos condutores de proteção conforme NBR 5410, com emissão de laudo técnico assinado pelo engenheiro RT;

4.1.11. Entregar Manual do Usuário conforme NBR 5410,

4.1.12. Executar Teste de nivel de iluminação conforme NBR 5413 e outras pertinentes, com emissão de laudo técnico assinado pelo engenheiro RT.
5. DETALHAMENTO DO PROJETO

5.1. Os projetos deverão conter no mínimo todos os desenhos necessários à execução das obras e/ou serviços (projeto luminoténico, projeto SPDA, detalhes do aterramento, locação, situação, planta baixa com projeto, cortes, detalhes específicos, perspectivas, especificações gerais, quantitativos de materiais com orçamento atual, memorial de cálculo, caderno de especificações, descrições dos serviços, diagrama unifilar, quadro de cargas, diagrama trifilar, memorial descritivo, etc.).

5.2. O projeto deverá ser feito em layers (cada elemento distinto ou conjunto de elementos têm um layer específico). 
5.3. Os elementos gráficos deverão obedecer às seguintes escalas:

5.3.1. Situação na escala 1:250 ou a mais adequada;

5.3.2. Locação na escala 1:100 ou na mais adequada;

5.3.3. Planta baixa com projeto na escala 1:50 ou na mais adequada;

5.3.4. Cortes gerais na escala 1:50 ou na mais adequada;

5.3.5. Detalhes na escala 1:50 ou na mais adequada.

5.4. Formato do projeto: A1 ou A0 (o que for mais adequado).
5.5. O selo do projeto será fornecido pela Prefeitura Universitária.
5.6. O projeto elétrico deverá obedecer ao padrão da concessionária CEMIG (ND 5.1 – Fornecimento de energia elétrica em tensão secundária), a NBR 5410, a NBR 5419 e todas as normas legais e regulares pertinentes.
5.7. O levantamento da planta baixa deverá ser feito pela LICITANTE VENCEDORA, obedecendo-se todas as normas e regras pertinentes. No arquivo digital, os objetos deverão ser separados em layers específicos e na escala adequada.

5.8. Em casos de erros no projeto ou incoerências com as orientações dadas, deverão ser realizadas tantas correções quantos forem necessárias.

5.9. Deverão ser fornecidos pela LICITANTE VENCEDORA, após aprovação do projeto pela Prefeitura Universitária, um CD contendo gravados a planta baixa com layout das cargas e o projeto completo em DWG (salvo em versão até 2010) com o arquivo de penas, e dois jogos de cópias em papel tamanho A1 ou A0 assinada pelo engenheiro projetistas (ART de projeto devidamente assinada e paga). A LICITANTE VENCEDORA deverá arcar com todos os custos.

6. DA PROPRIEDADE DOS PROJETOS

6.1. Os direitos e propriedade dos projetos desenvolvidos serão da Universidade Federal de Uberlândia.

7. VISITA E VISTORIA OBRIGATÓRIAS
7.1. As Empresas interessadas em participar da Licitação terão que realizar visitação técnica obrigatória ao local, conforme dados abaixo:

7.1.1. Data: 13/12/2010
7.1.2. Local de encontro: Campus da Educação Física, na Rua Benjamin Constant, nº 1286, Bairro Aparecida, CEP 38400-678, Uberlândia-MG;

7.1.3. Horário: 9h00min (não serão tolerados atrasos, sendo que neste horário será passada uma lista de presença, e posteriormente os concorrentes serão encaminhados para a visita técnica);

7.1.4. Engenheiro Responsável: Sr(a). Geraldo, ou outro servidor designado pela Universidade.

7.2. As dúvidas serão esclarecidas no horário de Visita.

7.3. Será desclassificada a Empresa que não apresentar o Atestado de Visita, assinado pelo agente responsável da UNIVERSIDADE, conforme modelo.

7.3.1. Modelo de Atestado de visita:

Declaro para os devidos fins, que o Sr Carta Convite de

     
, compareceu ao local de execução dos serviços, Objeto deste Projeto e do Edital de licitação, na modalidade  FORMTEXT 

     
 representante da Empresa  nº 017/2010, Processo Administrativo nº 23117.010028/2010-23, em 13 de dezembro de 2010, tendo tomado conhecimento de todas as peculiaridades e condições do local, com vistas à execução do Objeto do Edital acima referido.
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De acordo:

	
	
	

	Representante da Universidade
	
	Representante da Empresa


7.4. Credenciamento do representante legal (visita técnica)
7.4.1. O representante legal para a visita técnica deverá ser o engenheiro RT da empresa ou engenheiro pertencente ao quadro técnico da empresa. Somente neste caso da visita, poderá ser engenheiro contratado.

7.4.2. No local, data e hora indicada para a visita técnica, o representante legal deverá identificar-se e comprovar possuir os necessários poderes e conhecimentos técnicos necessários para tal função. Será indispensável à apresentação dos seguintes documentos:

7.4.2.1. Carteira de identidade profissional;

7.4.2.2. No caso de engenheiro RT da empresa, apresentar a CERTIDÃO DE REGISTRO e QUITAÇÃO emitido pelo CREA com data recente (2010), ou outro documento que comprove esta condição;
7.4.2.3. No caso de engenheiro pertencente ao quadro técnico da empresa, apresentar a Carteira de Trabalho em que se constate a condição de funcionário permanente;
7.4.2.4. No caso de engenheiro contratado, apresentar o contrato de trabalho; 
7.4.2.5. No caso do engenheiro ser titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar ato constitutivo, registro, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, quando a licitante for representada por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, comprovando esta capacidade jurídica;

7.4.3. A documentação necessária ao credenciamento deverá ser apresentada no original ou por qualquer processo de cópia, desde que autenticada com carimbo indicando que foi tirado do original.

7.4.4. O representante não-credenciado estará impedido de se manifestar e de responder pela licitante, e que, portanto, não poderá receber o ATESTADO DE VISITA TÉCNICA.

7.4.5. Nenhum interessado poderá representar mais de uma empresa
7.4.6. É de inteira responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA o levantamento através de dados fornecidos e Visita "In loco", de todos os itens, quantitativos, materiais, equipamentos, mão‑de‑obra, instalações e demais materiais e serviços utilizados na elaboração das Planilhas para a execução do objeto deste Projeto, em perfeitas condições de utilização.

8. HABILITAÇÃO COMPLEMENTAR / ESPECÍFICA

8.1. Todas as licitantes, inclusive as optantes pelo SICAF, deverão apresentar, também os seguintes documentos:

8.1.1. 
Comprovar que possuirá um engenheiro da área disponível para esta obra e que este será o RT da mesma. Para isso, deverá apresentar DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA conforme modelo do item 8.2.3.1. Ou comprovar que possui em seu quadro de funcionários permanentes pelo menos um engenheiro da área (e que este seja o RT da obra). Para isso, além da declaração de RT, deverá:

8.1.1.1.  Apresentar cópia da Carteira de trabalho em que se constate a condição de funcionário permanente;

8.1.1.2. Se este for proprietário ou sócio, apresentar ato constitutivo, registro, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas alterações;

8.1.1.3. Em se tratando de sociedades comerciais, apresentar o ato constitutivo consolidado, devidamente registrado;

8.1.1.4. No caso de sociedades por ações, apresentar documentos de eleições de seus administradores, quando a licitante for representada por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, comprovando esta capacidade jurídica;

8.1.1.5. No caso de engenheiro contratado, apresentar o contrato de trabalho (que esteja em vigor durante a execução dos serviços até a sua entrega definitiva).
8.1.2. Comprovar ter prestado serviços em instalações elétricas prediais/industriais. Serão aceitos somente serviços prestados em instalações elétricas prediais/industriais de mesmo porte ou natureza do objeto deste projeto. Poderá ser comprovado com:

8.1.2.1. O ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA com visto do CREA emitido e assinado pelo cliente. E/ou;
8.1.2.2. O DOCUMENTO DE ART do CREA anexado à descrição do serviço prestado, o nome do cliente, a data e o telefone de contato para verificação.
8.2. Além da documentação necessária conforme legislação vigente e edital, deverá(ão) apresentar:
8.2.1. A PROPOSTA POR ESCRITO COM PREÇO GLOBAL ÚNICO em papel identificado, assinado e anexado a uma planilha estimada de serviços e materiais com as quantidades e preços. Todos os materiais deverão ser quantificados e cotados com preços unitários e com somas parciais. Deverão ser discriminados na proposta os valores para materiais, mão de obra, BDI e impostos.
8.2.2. A CERTIDÃO DE REGISTRO e QUITAÇÃO da empresa emitido pelo CREA com data recente (2010) com a operacionalidade ou objeto voltado para a abrangência dos serviços solicitados;
8.2.3. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA, na qual deverá constar a qualificação do RT indicado como responsável pela execução dos serviços, assinada pelo profissional indicado e pelo representante legal da licitante e com carimbo da empresa. O RT deverá ser um engenheiro;
8.2.3.1. Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica:

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Em atendimento ao disposto no Projeto Básico do processo de n°. 23117.0010028/2010-23, declaro que é(são) responsável(eis) técnico(s) pela execução dos serviços em iluminação de campo de futebol, o(s) profissional(ais) abaixo indicado(s).

Nome:       CREA nº      
Assinatura RT:      
Nome: 
Assinatura RT: 
Uberlândia,       de       de 2010.

Representante legal da empresa
Nome legível ou carimbo com dados completos
8.2.4. O ATESTADO DE VISITA TÉCNICA, conforme modelo disponibilizado neste Projeto, fornecido e assinado por um representante da PROEX atestando que o representante legal da empresa visitou o local de execução dos serviços, tomando conhecimento da área e da complexidade dos serviços.
9. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

9.1. Da Licitante Vencedora:
9.1.1. Transportar/deslocar por sua conta e risco o pessoal, os materiais e os equipamentos necessários à execução dos respectivos serviços;

9.1.2. Reparar/substituir prontamente o serviço, caso durante a execução do mesmo venha se mostrar errada ou inadequada, sem quaisquer ônus para a Universidade;

9.1.3. Alugar contêiner, quando necessário, para guarda dos materiais e ferramentas necessárias na execução dos serviços.

9.1.4. Possuir e fornecer para serem utilizados nos serviços todas as ferramentas, instrumentos, equipamentos, veículos e máquinas apropriados para execução dos serviços solicitados. Alugar quando for o caso. Todos os custos gerados pela locação são de responsabilidade da Licitante Vencedora;

9.1.5. 
Executar serviços de primeira qualidade utilizando para isto mão de obra de pessoas idôneas, tecnicamente capacitadas e identificadas; de forma que os serviços atinjam o fim especificado;

9.1.6. Manter permanentemente na obra um encarregado habilitado tecnicamente para dirigir os trabalhos, bem como para responder por todos os atos praticados pela LICITANTE VENCEDORA, durante a execução dos serviços contratados;

9.1.7. Dar ciência à Universidade, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência;

9.1.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Universidade, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente;

9.1.9. Atender e repassar, tempestivamente, através de seu preposto/responsável técnico e/ou administrativos, a comunicação das solicitações da UNIVERSIDADE.
9.1.10. Manter durante a execução dos serviços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.1.11. Não sub-empreitar os serviços a ela adjudicados.

9.1.12. Refazer o serviço executado, quando não aceito pela UNIVERSIDADE, sem ônus adicional para esta.

9.1.12.1. A ausência ou omissão da fiscalização da Universidade não eximirá a Licitante Vencedora das responsabilidades previstas na lei ou neste Projeto.

9.1.13. Assumir todas as despesas relativas à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas com a presente contratação, tais como: tributos, seguros, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas, licenças em repartições públicas, registros, autenticações do contrato, etc., e ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela LICITANTE VENCEDORA a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e a Universidade;

9.1.14. Arcar com todos os custos diretos ou indiretos, inclusive os referentes a mobilização e instalação de Canteiros de serviços, que deverão ser de no máximo 3% (três por cento) do valor a ser contratado, além de todas as demais composições, inclusive BDI, se for o caso;
9.1.15. Se responsabilizar pelo fornecimento de todos os equipamentos, inclusive EPI’s, EPC’s e materiais necessários à segurança do pessoal que trabalha nos serviços, bem como oferecer todas as condições exigidas pelo Ministério do Trabalho, tendo em vista o risco que o tipo de serviço oferece;

9.1.16. Os serviços deverão ser prestados, visando atendimento às normas técnicas aplicáveis e vigentes nacionais ou internacionais, para execução dos serviços objeto deste termo, de maneira a manter a qualidade dos serviços em questão e as melhores técnicas preconizadas para o assunto. 

9.1.17. Os eletricistas e pessoal instalador de sistemas elétricos, de telefonia e de lógica deverão possuir curso de NR 10, sendo que o comprovante deverá ser apresentado na época da execução.
9.1.18. Transportar por sua conta e risco os lixos, entulhos, retirando-os das dependências da UNIVERSIDADE, ficando sob sua responsabilidade quaisquer acidentes, seja ocorrido no local de retirada do entulho por sua culpa, ou no trajeto de transporte.

9.1.19. Desfazer e refazer as obras e serviços, que por ventura apresentarem defeitos ou erros de execução, detectados pela FISCALIZAÇÃO, e quando não aceitos pela UNIVERSIDADE, sem ônus adicional para esta.

9.1.20. Submeter-se às normas e condições baixadas pela UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA, quanto ao comportamento, discrição e urbanidade de seus empregados;

9.1.21. Manter o seu pessoal uniformizado, bem como complementos pertinentes de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho;

9.1.22. Manter preferencialmente escritório na cidade de Uberlândia-MG pelo período mínimo da execução do objeto deste termo, que compreende o início dos serviços até data final da sua garantia, designando um PREPOSTO que responderá pela execução do contrato, o qual servirá ainda de elemento permanente de ligação com a UNIVERSIDADE.

9.1.23. Quando solicitado, o PREPOSTO deverá comparecer imediatamente para resolver qualquer situação referente à execução do serviço. O prazo máximo para comparecimento após solicitação é de 01 (uma) hora. Na impossibilidade da presença imediata do preposto a LICITANTE VENCEDORA deverá enviar um substituto para o mesmo.

9.2. Da Universidade:
9.2.1. Exercer a fiscalização dos serviços, por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei nº 8.666/93; 

9.2.2. Liberar o local e permitir o livre acesso dos empregados da Licitante Vencedora para execução dos serviços solicitados; 

9.2.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Licitante Vencedora 
9.2.4. Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários para o perfeito desenvolvimento dos serviços contratados.

9.2.5. Fornecer energia elétrica 220 V (2 fases). Em alguns casos, este fornecimento poderá ser submetido à análise por parte da FISCALIZAÇÃO e, portanto poderá sofrer atraso. Para as cargas trifásicas, necessário entrar em contato com a FISCALIZAÇÃO.

9.2.6. 
Alocar os recursos financeiros necessários para cobrir as despesas de execução deste contrato;

9.2.7. 
Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;

9.2.8. 
Informar, por escrito, qualquer evento que esteja fora da rotina de trabalho, indicando horário, local e pessoal responsável; 

9.2.9. 
Quando for o caso, conferir a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através de Certificado de Curso de Formação, expedido por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas ou por tempo de serviço na área registrado em carteira de trabalho;

9.2.10. 
Exigir da LICITANTE VENCEDORA a imediata correção de serviços mau executados e substituição de equipamentos e acessórios em desacordo com o especificado no contrato;

9.2.11. 
Exigir que a LICITANTE VENCEDORA mantenha o seu pessoal uniformizado, bem como complementos pertinentes de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, provendo-os de Equipamentos de Proteção Individual e Coletivo (EPI’s e EPC’s fornecidos pela Licitante Vencedora);

9.2.12. 
Receber, conferir e atestar a nota fiscal/documentos de cobrança;

9.2.13. 
Verificar e exigir a execução das rotinas de serviços estabelecidos neste Projeto Básico.

10. INÍCIO DOS SERVIÇOS

10.1. A LICITANTE VENCEDORA iniciará a execução dos serviços após recebimento da O.S/Ordem de Serviço, que será emitida pela PROEX da Universidade, por escrito, contendo todos os dados.
10.1.1. Modelo de O.S/Ordem de Serviço

ORDEM DE SERVIÇO / OS

A Universidade Federal de Uberlândia, por meio da PROEX / Pró Reitoria de Extensão, Cultura e Assuntos Estudantis, nos termos da licitação na modalidade Carta Convite de nº 017/2010, processo nº 23117.0010028/2010-23 e Nota de Empenho de nº 10 FORMTEXT 

     
/20, autoriza a execução dos serviços de iluminação do campo de futebol do Campus da Educação Física.

Na oportunidade a PROEX ratifica o prazo de conclusão dos serviços, ou seja, máximo de 20 (vinte) dias corridos, contados da data de recebimento deste documento.
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PROEX / Pró Reitoria de Extensão, Cultura e Assuntos Estudantis

Engenheiro (carimbo com dados completos)
LICITANTE VENCEDORA

Engenheiro (carimbo com dados completos)
11. DA FISCALIZAÇÃO

11.1. Os serviços serão orientados, fiscalizados e acompanhados por servidores devidamente designados pela PROEX da Universidade Federal de Uberlândia/UFU.

11.2. A fiscalização quanto ao cumprimento de todo da execução do objeto deste Projeto serão exercidos por servidores devidamente designados pela Universidade, aos quais competirão dirimir as dúvidas que surgirem e de tudo dar ciência à Administração, conforme art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3. A fiscalização de que trata o item acima não exclui nem reduz a responsabilidade da Licitante Vencedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Universidade ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

12. FISCALIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E INÍCIO DA OBRA

12.1. No início da execução dos serviços será cobrado da LICITANTE VENCEDORA: 

12.1.1. A ART da prestação de serviços emitido pelo CREA-MG;

12.1.2. O certificado de conclusão do curso SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES E SERVIÇOS COM ELETRICIDADE - NR-10 (Norma Regulamentadora – 10) do(s) responsável(is) técnico(s) e do(s) trabalhador(es) envolvido(s) nos serviços com carga horária mínima de 40 horas e conteúdo mínimo de acordo com o item abaixo; ou o plano de realização do curso com data prevista em tempo legal e por escrito em papel timbrado, carimbado e assinado pelo representante legal da empresa. A não apresentação deste certificado ou plano de realização do curso por qualquer um dos citados acima implica na substituição do mesmo. No caso da realização do curso dentro do prazo vigente, deverá ser escolhido período fora do horário de trabalho de modo que não afete o cumprimento dos serviços.

12.1.3. A não apresentação destes documentos dentro do prazo estipulado pela FISCALIZAÇÃO implica no cancelamento do contrato sem qualquer ônus à UNIVERSIDADE.

12.1.4. Fica reservado a UNIVERSIDADE, neste ato representada pela PROEX ou suas sucessoras e prepostos, o direito e a autoridade, para resolver todo e qualquer caso singular e porventura omisso neste projeto.

12.1.5. Os serviços serão fiscalizados por pessoal credenciado, capacitado e designado pela Universidade Federal de Uberlândia, através da PROEX ou sucessora, o qual será aqui designado FISCALIZAÇÃO.

12.1.6. Na existência de serviços não descritos, mas necessários, a LICITANTE VENCEDORA somente poderá executá-los após aprovação da FISCALIZAÇÃO. A omissão de qualquer procedimento técnico, ou normas neste ou nos demais memoriais, nos projetos, ou em outros documentos contratuais, não exime a LICITANTE VENCEDORA da obrigatoriedade da utilização das melhores técnicas preconizadas para os trabalhos, respeitando os objetivos básicos de funcionalidade e adequação dos resultados, bem como todas as normas da ABNT vigentes, e demais pertinentes.

12.1.7. A LICITANTE VENCEDORA deverá efetuar todas as correções, interpretações e compatibilizações que forem julgadas necessárias, para o término dos serviços de maneira satisfatória, sempre em conjunto com a FISCALIZAÇÃO e os autores dos projetos.

12.1.8. Os serviços serão conduzidos por pessoal pertencente à LICITANTE VENCEDORA, competente e capaz de proporcionar serviços tecnicamente bem feitos e de acabamento esmerado.
12.1.9. A supervisão dos trabalhos, tanto da FISCALIZAÇÃO como da LICITANTE VENCEDORA, deverá estar sempre à cargo de profissionais, devidamente habilitados e registrados no CREA, com visto no Estado de Minas Gerais, quando for o caso, e que no caso da LICITANTE VENCEDORA deverá ser o ou os responsáveis técnicos.
12.1.10. O R.T. pelos serviços não poderá ausentar-se por mais de 48 horas, bem como nenhum serviço técnico em que sua responsabilidade técnica for exigível poderá ser executado sem sua supervisão.
12.1.11. A LICITANTE VENCEDORA não poderá executar qualquer serviço que não seja autorizado pela FISCALIZAÇÃO, salvo aqueles que se caracterizem, notadamente, como de emergência e necessários ao andamento ou segurança dos serviços.

13. REPAROS E LIMPEZA GERAL DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
13.1. Limpeza Preventiva
13.1.1. A LICITANTE VENCEDORA deverá proceder periodicamente à limpeza do local dos serviços removendo os entulhos resultantes ou restos de material elétrico, tanto do interior da mesma, como no canteiro de obras e serviços e adjacências provocados com a execução dos serviços, para bota fora apropriado, sem causar poeiras e ou transtornos ao funcionamento dos edifícios e salas adjacentes ou do próprio campus universitário.

13.2. Limpeza Final

13.2.1. Deverão ser previamente retirados todos os detritos e restos de materiais de todas as partes do local de execução dos serviços, que serão removidos para o bota fora apropriado.

14. LOCAL E PRAZO EXECUÇÃO SERVIÇOS

14.1. Os serviços serão realizados no Campus da Educação Física, na Rua Benjamin Constant, nº 1286, Bairro Aparecida, CEP 38400-678, Uberlândia-MG.
14.2. Os serviços deverão ser realizados em um prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos (projeto e execução). 

14.3. Deve-se considerar que o prazo de apreciação dos projetos pela Prefeitura Universitária é de pelo menos 2 (dois) dias úteis após a entrega dos mesmos. Caso se constate inadequações ou erros de projeto, cabe a LICITANTE VENCEDORA a execução das devidas correções, a reapresentação dos projetos e nova avaliação até a aprovação das mesmas. 
14.4. Se houver necessidade de extensão do prazo, deve ser justificado pela LICITANTE VENCEDORA e aceito pela PROEX.

15. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS.

15.1. Concluídos os serviços, objeto deste projeto, se estiverem em perfeitas condições atestada pela FISCALIZAÇÃO, e depois de efetuados todos os testes e ensaios necessários, bem como recebida toda a documentação exigida neste projeto e nos demais documentos, serão recebidos por esta através do “ACEITE DO SERVIÇO” autorizando a emissão da nota fiscal de serviço.

15.2. Aceito os serviços, a responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA pela qualidade, correção e segurança dos trabalhos, subsiste na forma da Lei.

16. PRESTAÇÃO DE CONTAS

16.1. A LICITANTE VENCEDORA deverá entrar em contato com a PROEX (34) 3239-4873 para o preenchimento dos dados da nota fiscal/fatura única.

16.2. Quando da emissão da Nota Fiscal ou Fatura correspondente, a LICITANTE VENCEDORA deverá discriminar:

16.2.1. O percentual de 11% (onze por cento) sobre a mão de obra, a título de retenção para a Previdência Social, cujo recolhimento será de responsabilidade da UNIVERSIDADE, nos moldes estabelecidos no art. 31 de Lei 9.711 de 20 de novembro de 1998 e Portaria Interministerial nº 5.402 de 1 de julho de 1999.

16.2.2. As retenções instituídas pelo art. 30 da Lei Federal nº 10.883/2003 referentes ao CSSL, COFINS e PIS, bem como quanto às retenções para IR – Imposto de Renda prevista no art. 647 do RIR – Regulamento do Imposto de Renda e ainda, quanto à retenção para a Seguridade Social (INSS) de acordo com as instruções normativas INSS/DC nº s 69 e 71 de 10/05/02 e nº 80 de 27/08/02.
16.3. A LICITANTE VENCEDORA deverá apresentar uma nota fiscal/fatura única correspondente ao serviço encaminhando à PROEX – Campus Santa Mônica na Avenida João Naves de Ávila, 2121, 1º andar, Bloco 3P, Uberlândia-MG CEP 38.400-902.

16.4. A UNIVERSIDADE procederá respectivamente os recolhimentos dos valores correspondentes às alíquotas praticadas para cada tipo obrigatório de retenção para os órgãos envolvidos acima, quando constantes da Nota Fiscal emitida, de acordo com os prazos determinados em Lei.

16.5. Na hipótese dos serviços prestados pela empresa não estarem sujeitos a qualquer uma das retenções tratadas acima, juntar declaração assinada e datada em papel timbrado da empresa, justificando e comprovando a isenção e, se for o caso, discriminando no corpo da Nota Fiscal.

17. NOTA FISCAL / FATURA / PAGAMENTO

17.1. A nota fiscal ou fatura deverá ser entregue à Pró-Reitoria de Extensão, Culturas e Assuntos Estudantis – PROEX-UFU, na Avenida João Naves de Ávila, nº 2121, Bloco 3P (Prédio da Reitoria), 1º andar, Bairro Santa Mônica, Uberlândia-MG, no horário comercial.

17.2. O pagamento será efetuado, quando da conclusão dos serviços, no prazo máximo de 8 (oito) dias úteis, contados do atestamento da nota fiscal.

17.3. O Atestamento será feito por servidores devidamente designados pela Pró Reitoria de Extensão, Cultura e Assuntos Estudantis.

18. GARANTIA
18.1. Os serviços deverão ter garantia mínima de 12 (doze) meses.

18.2. No caso de materiais e/ou equipamentos fornecidos pela LICITANTE VENCEDORA, o prazo mínimo é de 12 (doze meses) ou a garantia de fábrica, o que for maior. 

19. REAJUSTE OU REPACTUAÇÃO
19.1. O preço será fixo e irreajustável face ao que dispõe a legislação vigente.

20. DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO ELÉTRICO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA
20.1. Para elaboração de projetos devem ser seguidas no mínimo as diretrizes abaixo.

20.1.1. NORMAS

Os projetos serão avaliados conforme NR10, NBR5410, NBR5419, NBR5413 e demais normas NBR IEC.

20.1.2. TÓPICOS PRINCIPAIS A SEREM DESTACADOS

(A NUMERAÇÃO DOS ITENS SEGUE CONFORME CADA NORMA)

20.1.3. SEGURANÇÃO EM PROJETOS – NR-10

..." 10.3 - SEGURANÇA EM PROJETOS

10.3.1 É obrigatório que os projetos de instalações elétricas especifiquem dispositivos de desligamento de circuitos que possuam recursos para impedimento de reenergização, para sinalização de advertência com indicação da condição operativa.

10.3.2 O projeto elétrico, na medida do possível, deve prever a instalação de dispositivo de seccionamento de ação simultânea, que permita a aplicação de impedimento de reenergização do circuito.

10.3.3 O projeto de instalações elétricas deve considerar o espaço seguro, quanto ao dimensionamento e a localização de seus componentes e as influências externas, quando da operação e da realização de serviços de construção e manutenção.

10.3.3.1 Os circuitos elétricos com finalidades diferentes, tais como: comunicação, sinalização, controle e tração elétrica devem ser identificados e instalados separadamente, salvo quando o desenvolvimento tecnológico permitir compartilhamento, respeitadas as definições de projetos.

10.3.4 O projeto deve definir a configuração do esquema de aterramento, a obrigatoriedade ou não da interligação entre o condutor neutro e o de proteção e a conexão à terra das partes condutoras não destinadas à condução da eletricidade.

10.3.5 Sempre que for tecnicamente viável e necessário, devem ser projetados dispositivos de seccionamento que incorporem recursos fixos de equipotencialização e aterramento do circuito seccionado.

10.3.6 Todo projeto deve prever condições para a adoção de aterramento temporário.

10.3.7 O projeto das instalações elétricas deve ficar à disposição dos trabalhadores autorizados, das autoridades competentes e de outras pessoas autorizadas pela empresa e deve ser mantido atualizado.

10.3.8 O projeto elétrico deve atender ao que dispõem as Normas Regulamentadoras de Saúde e Segurança no Trabalho, as regulamentações técnicas oficiais estabelecidas, e ser assinado por profissional legalmente habilitado.

10.3.9 O memorial descritivo do projeto deve conter, no mínimo, os seguintes itens de segurança:

a) especificação das características relativas à proteção contra choques elétricos, queimaduras e outros riscos adicionais;

b) indicação de posição dos dispositivos de manobra dos circuitos elétricos: (Verde – “D”, desligado e Vermelho - “L”, ligado);

c) descrição do sistema de identificação de circuitos elétricos e equipamentos, incluindo dispositivos de manobra, de controle, de proteção, de intertravamento, dos condutores e os próprios equipamentos e estruturas, definindo como tais indicações devem ser aplicadas fisicamente nos componentes das instalações;

d) recomendações de restrições e advertências quanto ao acesso de pessoas aos componentes das instalações;

e) precauções aplicáveis em face das influências externas;

f) o princípio funcional dos dispositivos de proteção, constantes do projeto, destinado à segurança das pessoas; e

g) descrição da compatibilidade dos dispositivos de proteção com a instalação elétrica.

10.3.10 Os projetos devem assegurar que as instalações proporcionem aos trabalhadores iluminação adequada e uma posição de trabalho segura, de acordo com a NR 17 – Ergonomia. (caixas de passagem)."....

20.2. CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS PROJETOS – NBR-5410
..." 4.2 Determinação das características gerais

Na concepção de uma instalação elétrica devem ser determinadas as seguintes características:

a) utilização prevista e demanda (ver 4.2.1);

b) esquema de distribuição (ver 4.2.2);

c) alimentações disponíveis (ver 4.2.3);

d) necessidade de serviços de segurança e de fontes apropriadas (ver 4.2.4);

e) exigências quanto à divisão da instalação (ver 4.2.5);

f) influências externas às quais a instalação for submetida (ver 4.2.6);

g) riscos de incompatibilidade e de interferências (ver 4.2.7);

h) requisitos de manutenção (ver 4.2.8)."...

20.3. PROJETO ESTRUTURAL

1. O conhecimento do projeto estrutural é fundamental para elaboração do projeto elétrico. É necessário saber onde estão as vigas para que luminárias não sejam alocadas próximas destas, onde estão as janelas para que eletrodutos não desçam em seus vãos, qual o tipo de forro utilizado e sua paginação etc.

2. É necessário ter o detalhe das mesas de computadores para mostrar se as instalações elétricas estarão fixas em estruturas móveis (divisórias) ou fixas (parede, pedra etc).

3. Os condensadores de ar condicionado devem ser alocados no projeto.

20.4. QUADROS/CENTROS DE DISTRIBUIÇÃO 
1. Os quadros de distribuição e todos seus acessórios devem ser da Brum linha BR Board ou equivalente em material, tamanho, espessura, qualidade e opcionais.

2. Quadros/centros de distribuição devem atender à norma IEC. Não serão aceitos quadro com barramento espinha de peixe.

3. O quadro deve possuir DPS’s, DR’s e chave de aterramento temporário. 

4. O projeto deve prever espaço suficiente no quadro para alocação destes dispositivos. 

5. O projeto deve prever espaço e carga reserva de 30% nos quadros.

6. O centro de distribuição deve ter um barramento de terra e um de neutro.

7. Os barramentos devem ser tratados com prata líquida.

8. Na parte interna da tampa do centro de distribuição, deve ser afixado o texto abaixo que deve ser mostrado no projeto:

“ADVERTÊNCIA

1. Quando um disjuntor ou fusível atua, desligando algum circuito ou a instalação inteira, a causa pode ser uma sobrecarga ou curto circuito. Desligamentos freqüentes são sinais de sobrecarga. Por isso, NUNCA troque seus disjuntores ou fusíveis por outros de maior corrente (maior amperagem), simplesmente. Como regra, a troca de um disjuntor ou fusível por outro de maior corrente requer, antes, a troca dos fios e cabos elétricos por outros de maior seção (bitola).
2. Da mesma forma, NUNCA desative ou remova a chave automática de proteção contra choques elétricos (dispositivo DR), mesmo em caso de desligamentos sem causa aparente. Se desligamentos forem freqüentes e, principalmente, se as tentativas de religar a chave não tiverem êxito, isso significa muito provavelmente, que a instalação elétrica apresenta anomalias internas, que só podem ser identificadas e corrigidas por profissionais qualificados.

A DESATIVAÇÃO DA CHAVE SIGNIFICA A ELIMINAÇÃO DE MEDIDA PROTETORA CONTRA CHOQUES ELÉTRICOS E RISCO DE VIDA PARA USUÁRIOS DA INSTALAÇÃO.”

9. Na parte externa da tampa do centro de distribuição, deve ser fixado o símbolo de eletricidade (DETALHE).

10. A altura de instalação do quadro deve ser mostrada no projeto e deve atender à NR-17 (ergonomia).

11. Deve ser especificado o grau de proteção do quadro (IP e IK), segundo item 4.2.6 Classificação das influências externas da NBR 5410.

12. O detalhamento do quadro deve estar contido no projeto e demonstrar todos os dispositivos elétricos acima citados e também os espaços reserva.

20.5. NOMENCLATURA DE QUADROS

1- Os quadros devem ser identificados da seguinte maneira:

XX-yy-QZZ-NN, onde:

XX: número e nome do bloco;

yy: pavimento onde está o quadro (te, 1p, 2p etc);

QZZ: tipo de quadro (QLF-quadro de luz e força, QAR-quadro de ar condicionado, QBO-quadro de bomba etc);

NN: número do quadro.


Exemplo: 1J-te-QLF03

20.6. FIAÇÃO (CABOS) 
1- Todos os cabos devem receber em suas extremidades terminal ilhós para entrar em disjuntor, interruptor e tomadas (DETALHE).

2- Todos os cabos devem ser de baixa emissão de gases halogênio.

3- No cálculo da corrente de neutro durante dimensionamento dos cabos neutro, o fator FH (Fator de Harmônicas) deve ser considerado.

4- O padrão de cores abaixo deve ser seguido e mostrado em projeto:


- Fase: vermelho, preto e branco;


- Neutro: azul;


- Terra: verde (condutor de proteção);


- Retorno: amarelo ou cinza.

5- As conexões (emendas) nas caixas de passagens devem ser estanhadas e isoladas com fita de auto fusão seguida de fita isolante comum.

6- Não usar cabo de neutro como terra ou o inverso

7- Toda fiação é de cabo de cobre flexível.

20.7. CIRCUITOS
1- Todo circuito deve possuir terra.

2- Os circuitos devem ser identificados na tampa de proteção de barramento, próximo aos disjuntores, nas caixas de passagens e nas tomadas através de anilhas. A identificação através de anilhas deve seguir a seguinte nomenclatura 3C22, onde:

3: quadro de origem;

C: de circuito;

22: número do circuito.

3- O cabo terra pode ser comum a vários circuitos.

4- Deve-se reservar um circuito específico para iluminação de emergência.

20.8. DIVISAO DA INSTALÃO – NBR-5410

4.2.5 Divisão da instalação

4.2.5.1 A instalação deve ser dividida em tantos circuitos quantos necessários, devendo cada circuito ser concebido de forma a poder ser seccionado sem risco de realimentação inadvertida através de outro circuito.

4.2.5.2 A divisão da instalação em circuitos deve ser de modo a atender, entre outras, às seguintes exigências:

a) segurança - por exemplo, evitando que a falha em um circuito prive de alimentação toda uma área;

b) conservação de energia - por exemplo, possibilitando que cargas de iluminação e/ou de climatização sejam acionadas na justa medida das necessidades;

c) funcionais - por exemplo, viabilizando a criação de diferentes ambientes, como os necessários em auditórios, salas de reuniões, espaços de demonstração, recintos de lazer, etc.;

d) de produção - por exemplo, minimizando as paralisações resultantes de uma ocorrência;

e) de manutenção - por exemplo, facilitando ou possibilitando ações de inspeção e de reparo.

20.9. DISJUNTORES
1- Os disjuntores devem atender à norma NBR NM 60898. Não será aceito disjuntor que atenda à norma NEMA.

2- Devem ser especificadas as correntes de ruptura dos disjuntores.

20.10. SPDA 

1- O cálculo do SPDA deve ter seu memorial entregue e deve atender à NBR 5419.

20.11. ATERRAMENTO

1- O aterramento deve atender ao item 6.4 da NBR 5410.

2- O aterramento deve ser com cabo de cobre nu com bitola mínima de 50mm2.

3- Os quadros devem possuir dispositivo para aterramento temporário.

20.12. CONDUTORES DE EQÜIPOTENCIALIZAÇÃO SUPLEMENTAR – NBR-5410

6.4.4.1.2 Condutores de eqüipotencialização suplementar

Nas eqüipotencializações suplementares, a seção mínima do condutor utilizado para essa finalidade deve ser como segue:

a) o condutor destinado a eqüipotencializar duas massas da instalação elétrica deve possuir uma condutância igual ou superior à do condutor PE de menor seção ligado a essas massas;

b) o condutor destinado a eqüipotencializar uma massa da instalação elétrica e um elemento condutivo não pertencente à instalação elétrica deve possuir uma condutância igual ou superior à metade da do condutor de proteção ligado a essa massa; e

c) em qualquer dos casos a) ou b) anteriores o condutor deve satisfazer o disposto em 6.4.3.1.4.

6.4.4.2 Tipos de condutores de eqüipotencialização

Os seguintes elementos metálicos não são admitidos como condutor de eqüipotencialização:

a) tubulações de água;

b) tubulações de gases ou líquidos combustíveis ou inflamáveis;

c) elementos de construção sujeitos a esforços mecânicos em serviço normal;

d) eletrodutos flexíveis, exceto quando concebidos para esse fim;

e) partes metálicas flexíveis.

20.13. ELETRODUTOS E ELETROCALHAS 
1- Os eletrodutos e eletrocalhas devem ter ocupação máxima de 33%.

2- A abraçadeira tipo D com cunha deve ser usada a cada 1,5 metros.

3- Todo eletroduto ao chegar em eletrocalha deve receber bucha e arruela de alumínio.

4- Todos os acessórios do perfilado devem ser industrializados.

5- Os conduletes são de alumínio do tipo sem rosca.

6- Os eletrodutos e perfilados devem correr paralelos aos elementos da construção.

7- O tirante deve ser instalado a cada 2 metros de perfilado.

8- O eletroduto que for derivar de perfilado deve utilizar saída lateral (DETALHE).

9- Dentro de auditórios as instalações devem ser embutidas.

10- Nas salas de aula, abaixo de 2,5 metros de altura, a instalação deve ser embutida (DETALHE).

11- Evitar que eletrodutos desçam em divisórias, devido a dificultade de acertar o eixo dos mesmos.

20.14. CABEAMENTO ESTRUTURADO
1- A elaboração de projetos de cabeamento de telecomunicações para rede interna estruturada deve atender à norma NBR 14565/2000.

2- Cada sala de aula deverá ter um ponto de rede e uma tomada para data show (DETALHE).

3- Cada auditório deverá ter quatro pontos de rede (dois para micro e dois para telefonia).

4- O detalhamento do DG telefonia deve ser mostrado em projeto.

5- O projeto deve apresentar o dimensionamento da tubulação lógica.

20.15. TOMADAS 
1- As tomadas devem atender à norma NBR14136.

2- Todas as tomadas devem ser de 20 Ampères do tipo padrão brasileiro.

20.16. LUMINÁRIAS 
1- O nível de iluminamento deve atender à norma NBR5413.

2- A iluminação de emergência deve ser prevista e deve ser reservado um circuito específico para ela.

3- A iluminação em escadas deve ser feita por arandelas e deve-se indicar onde é feita sua ligação.

4- As luminárias devem ser aterradas.

5- A ligação das luminárias deve ser feita por plug macho e fêmea (DETALHE).  

20.17. DOCUMENTAÇÃO DO PROJETO – NBR-5410
6.1.8 Documentação da instalação 

6.1.8.1 A instalação deve ser executada a partir de projeto específico, que deve conter, no mínimo:

a) plantas;

b) esquemas unifilares e outros, quando aplicáveis;

c) detalhes de montagem, quando necessários;(ACIMA CITADOS)

d) memorial descritivo da instalação;

e) especificação dos componentes (descrição, características nominais e normas que devem atender);

f) parâmetros de projeto (correntes de curto-circuito, queda de tensão, fatores de demanda considerados, temperatura ambiente etc.).

6.1.8.2 Após concluída a instalação, a documentação indicada em 6.1.8.1 deve ser revisada e atualizada de forma a corresponder fielmente ao que foi executado (documentação "como construído", ou “as built”).

20.18. OBRA

Ao final da obra deve ser realizada a certificação das instalações elétricas, acompanhada de uma ART. O contratado para certificação deve ser de terceira ordem.

20.19. RESPONSABILIDADE CIVIL E CRIMINAL POR ACIDENTE DE TRABALHO
Responsabilidade Civil

CLT:

Artigo 157​: "Cabe às empresas:

I. Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho;
II. Instruir os empregados, através de Ordens de Serviço, quanto às precauções a tomar no sentido de evitar acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais;
III. Adotar as medidas que lhe sejam determinadas pelo órgão regional competente;
IV. “Facilitar o exercício da fiscalização pela autoridade competente.” 

Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro:

Artigo 30: "Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece."

Código Civil:

Artigo 159: "Aquele que por ação ou omissão voluntária, negligência, imprudência ou imperícia, causar dano a outra pessoa, obriga-se a indenizar o prejuízo." 

Artigo 1521: "São também responsáveis pela reparação civil, o patrão, por seus empregados, técnicos serviçais e prepostos."

Artigo 1522: "A responsabilidade do artigo 1522 abrange as pessoas jurídicas que exercem exploração industrial."

Artigo 1524: "O que ressarcir o dano causado por outro pode reaver, daquele por quem pagou, o que houver pago."

Supremo Tribunal Federal
Súmula 229: "A indenização acidentária, a cargo da Previdência Social, não exclui a do Direito Civil, em caso de acidente do trabalho ocorrido por culpa ou dolo." 

Lei 8.213 de 24 de julho de 1991 (Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social): 

Art. 121. “O pagamento, pela Previdência Social, das prestações por acidente do trabalho não exclui a responsabilidade civil da empresa ou de outrem."

Decreto 3.048, de 06 de maio de 1999 (Aprova o Regulamento da Previdência Social):

Art. 338: “A empresa é responsável pela adoção e uso das medidas coletivas e individuais de proteção à segurança e saúde do trabalhador. 
Parágrafo único. É dever da empresa prestar informações pormenorizadas sobre os riscos da operação a executar e do produto a manipular”.

Art. 341. “Nos casos de negligência quanto às normas de segurança e saúde do trabalho indicadas para a proteção individual e coletiva, a previdência social proporá ação regressiva contra os responsáveis”.

Art. 342. “O pagamento pela previdência social das prestações decorrentes do acidente a que se refere o art. 336 não exclui a responsabilidade civil da empresa ou de terceiros”.

Responsabilidade Criminal

Código Penal:

Artigo 15: "Diz-se do crime: Doloso - quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo; Culposo - quando o agente deu causa ao resultado por imprudência, negligência ou por imperícia." 

Artigo 121: "Quando o acidente decorre de culpa grave, caracterizado em processo criminal, o causador do evento fica sujeito: 1º - Se resulta morte do trabalhador
§ 3º - Detenção de 1 a 3 anos.

§ 4º - Aumento da pena de um terço se o crime foi resultante de inobservância de regra técnica de profissão." 

Artigo 129: "Se resulta em lesão corporal de natureza grave ou incapacidade permanente para o trabalho:

§ 6º - Detenção de 2 meses a 1 ano.

§ 7º - Aumento de um terço da pena se o crime foi resultante de inobservância de regra técnica de profissão." 

Artigo 132: "Expor a vida ou a saúde do trabalhador à perigo direto e iminente.
Pena - Prisão de 3 meses a 1 ano."

Lei 8.213, de 24 de julho de 1991 (Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social):

"Art. 19 § 2º Constitui contravenção penal, punível com multa, deixar a empresa de cumprir as normas de segurança e higiene do trabalho."

Decreto 3.048, de 06 de maio de 1999 (Aprova o Regulamento da Previdência Social):

“Art. 343. Constitui contravenção penal, punível com multa, deixar a empresa de cumprir as normas de segurança e saúde do trabalho.”

21. MEDIDAS DE CONTROLE COM NORMAS DE SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO PARA LICITANTE VENCEDORAS QUE PRESTAM SERVIÇOS NA UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA.

CLAUSULA PRIMEIRA: OBJETIVO.

1.1. Estabelecer diretrizes de Saúde e Segurança do trabalho a serem cumpridas por empresas LICITANTE VENCEDORAs, visando à prevenção de incidente/acidente, exposições/doenças ocupacionais.

1.2. A LICITANTE VENCEDORA será avaliada não só pela qualidade do seu serviço, mas também por sua atuação em SAÚDE e SEGURANÇA DO TRABALHO conforme a Legislação aplicável das presentes NR - Normas Regulamentares – Lei nº 6.514, de 22 de Dezembro de 1977; PORTARIA nº 3.214, DE 08-06-1978.

1.3. As presentes normas são parte integrante do Contrato ou Proposta firmada com a LICITANTE VENCEDORA, sendo que a assinatura de tais documentos implica leitura e aceitação integral das presentes normas.

CLAUSULA SEGUNDA: DEFINIÇÕES.

UNIVERSIDADE – Para fins desta norma a UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA.

LICITANTE VENCEDORA – Toda pessoa física ou jurídica prestadora de serviços e/ou fornecedora da UNIVERSIDADE.

CLAUSULA TERCEIRA: ABRANGÊNCIA.
3.1. Esta norma se aplica as todas as Empresas LICITANTE VENCEDORAs pela UNIVERSIDADE.

3.2. Todos os funcionários das Empresas LICITANTE VENCEDORAs receberão um treinamento de prevenção de acidente do trabalho antes do início do trabalho, a ser ministrado pela LICITANTE VENCEDORA. Dependendo do tipo do serviço a ser executado, treinamentos adicionais poderão ser requeridos a critério da UNIVERSIDADE.
3.3. Em situações cujo serviço, for considerado crítico, deverá ser avaliado entre a LICITANTE VENCEDORA e o responsável da UNIVERSIDADE (SESET/UFU).

CLAUSULA QUARTA: OBRIGAÇÕES LEGAIS E CONTRATUAIS.
4.1. A LICITANTE VENCEDORA obriga-se a cumprir integralmente a Portaria 3214/78 do MTE e suas alterações subseqüentes, bem como, o que preceituam as presentes instruções e todos os regulamentos relativos à Segurança vigente na UNIVERSIDADE.

4.2. A LICITANTE VENCEDORA deverá ter um Técnico de Segurança do Trabalho responsável pela orientação na prevenção de incidente/acidente do trabalho; PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais e quando o número de funcionários e o risco da atividade exigir conforme as NR – Normas Regulamentares da Portaria 3214/78 do MTE a LICITANTE VENCEDORA deverá manter um Técnico de Segurança do Trabalho no local da prestação de serviço, Engenheiro de Segurança do Trabalho e outros conforme exigência da legislação do Ministério do Trabalho.

4.3. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI:
4.3.1. A LICITANTE VENCEDORA fornecerá gratuitamente aos seus empregados, conforme a NR-6 da Portaria 3214/78 do MTE, os EPIs designados como de sua responsabilidade, bem como, treinamento inicial.
4.3.2. A LICITANTE VENCEDORA deverá manter listagem atualizada dos EPIs utilizados, bem como o registro de recebimento assinado por cada funcionário para cada item recebido.

4.3.3. Não será admitido o uso de EPI danificado, contaminado ou com qualquer outra condição proibitiva.

4.3.4. Caso a UNIVERSIDADE venha a fornecer EPI a empregados e/ou prepostos da LICITANTE VENCEDORA, motivado por descumprimento desta norma cobrará o ressarcimento dos valores gastos com acréscimo de 100 % em relação ao valor de compra do EPI respectivo.

4.3.5. Condição obrigatória mínima para executar serviços dentro das instalações da UNIVERSIDADE é o uso de óculos de segurança e calçado de segurança com biqueira de aço, exceto eletricistas que devem usar calçados sem componentes metálicos. A utilização destes dois EPIs é independente do risco a que estão expostos os funcionários da LICITANTE VENCEDORA.

4.3.6. Especial atenção deve ser dedicada aos cintos de segurança, os quais deverão ter talabartes duplos.

4.3.7. Para o usuário de óculos com lentes corretivas, será permitido o uso de óculos de sobrepor/ ampla visão, por um período máximo de 30 dias. Após este prazo, somente será admitida a sua presença em áreas da UFU com o uso de óculos com lentes corretivas especiais contra impactos.

4.3.8. Os EPIs a serem utilizados pelos funcionários deverão ser determinados pelo dimensionamento de EPIs do PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais ou Ordem de Serviço da atividade a ser executada. Exemplos:

- Soldador (máscara de solda, avental e luva de raspa, perneira, máscara semi-facial contra fumos metálicos).

- Eletricista (luva de borracha para alta tensão, vestimentas e ferramentas em conformidade com a NR-10).

4.4. PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL – PCMSO:
4.4.1. A LICITANTE VENCEDORA deverá elaborar e implantar o PCMSO - Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional conforme disposto na NR-7 da Portaria 3.214/78 do MTE e disponibilizar cópia à UNIVERSIDADE.
4.4.2. Todos empregados a serviço da LICITANTE VENCEDORA deverão possuir Atestado de Saúde Ocupacional dentro do prazo de validade.

4.4.3. A LICITANTE VENCEDORA deverá manter no serviço médico da UNIVERSIDADE lista atualizado de Clínicas/Hospitais credenciados para atendimento de emergência de seus funcionários.

4.5. PROGRAMA DE PROTEÇÃO RESPIRATÓRIA – PPR:
4.5.1. Serviços que requerem utilização de Proteção Respiratória pela LICITANTE VENCEDORA deverão obedecer à instrução nº1, de 11 de Abril de 1994, do Ministério do Trabalho, que estabelece que toda empresa que utiliza Equipamento de Proteção Respiratória como forma de proteger ou amenizar a exposição do trabalhador a riscos químicos na forma de poeira, fumo, nevoa neblinas, gases, vapores, ou deficiência de oxigênio deve implementar um PPR.

4.6. PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS – PPRA:
4.6.1. Visando a proteção de todos os seus trabalhadores expostos a riscos ambientais, a LICITANTE VENCEDORA deverá elaborar um PPRA, específico para aonde venha a executar atividades, conforme estabelece a NR-9, da Portaria 3214/78 e disponibilizar copia à UNIVERSIDADE.
4.7. PROGRAMA DE CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DO TRABALHO – PCMAT:
4.7.1. Para serviços de Construção Civil com 20 ou mais funcionários, a LICITANTE VENCEDORA deverá elaborar o PCMAT - Programa de Condições e Meio Ambiente no Trabalho conforme exigido na NR-18. Em todas as construções civis, mesmo aquelas com menos de 20 funcionários, deverão ser observados às exigências contidas na NR-18.

4.7.2. Fica estipulada a Multa de (xxx) a ser paga pela LICITANTE VENCEDORA se por motivo de inspeção do SESET/UFU for flagrado pela UNIVERSIDADE, funcionários da LICITANTE VENCEDORA prestando serviço na UFU sem os EPIs– Equipamento de Proteção Individual ou EPCs – Equipamento de Proteção Coletivo.

CLAUSULA QUINTA: UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS.
5.1. A UNIVERSIDADE reserva o direito de rejeitar o uso de qualquer produto químico em suas dependências que possa causar acidente com risco a saúde dos servidores da UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA. .

CLAUSULA SEXTA: LÍQUIDOS INFLAMÁVEIS.
6.1. O uso de Líquidos Inflamáveis deverá seguir o procedimento operacional de estocagem e manuseio de Líquidos Inflamáveis: PPRA - Programa de Prevenção dos Riscos Ambientais; NR20 - Líquidos Combustíveis e inflamáveis e NR23 - Proteção Contra Incêndio.

CLAUSULA SÉTIMA: SERVIÇOS FORA DO HORÁRIO ADMINISTRATIVO.
7.1. A realização de serviços fora do horário administrativo, feriados e finais de semana, deverá ser precedida de autorização formal da UNIVERSIDADE. O não cumprimento desta recomendação impossibilita a entrada dos funcionários da LICITANTE VENCEDORA nas dependências da UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA.

CLAUSULA OITAVA: AUTORIZAÇÕES.
8.1. ATR - Autorização para Trabalho de Risco: É obrigatória a emissão de ATR antes do inicio de cada serviço para as atividades listadas abaixo:

- Trabalho em Altura/ telhado (acima de 2m); Serviço a quente; Abertura de linha; Escavação; Eletricidade; Bloqueio/ Etiquetagem de energias potencialmente perigosas.

8.2. Autorização para entrada em local confinado:

8.2.1. Entrada em local confinado requer uma autorização específica emitida pelo depto. SESET/UFU (de Segurança do Trabalho) da UNIVERSIDADE.
8.2.2. Todos os funcionários que forem entrar em local confinado deverão estar treinados e certificados, aptos e equipados para execução destes serviços conforme determina a NR-33.

8.2.3. O Atestado de Saúde Ocupacional do funcionário que entrará em Espaço Confinado deverá atestar a capacidade física deste para adentrar em tais locais.

8.2.4. Todos os equipamentos de medição de condições atmosféricas para trabalho em espaços confinados deverão possuir certificado de calibração dentro do prazo de validade.

CLAUSULA NONA: ELETRICIDADE
9.1. A LICITANTE VENCEDORA deverá seguir integralmente os itens da NR-10, dentre eles, mas não limitados a:

- É proibido deixar cabos elétricos sem proteção estendidos no piso onde haja transito de veículos.

- Painéis elétricos, “plugs”, tomadas e fiações devem ser adequadas à carga elétrica e a classificação elétrica da área.

- Qualquer ligação elétrica acima de ½ HP deverá ser consultada e autorizada por um eletricista da UNIVERSIDADE.

CLAUSULA DÉCIMA: ATENDIMENTO, COMUNICAÇÃO E ANÁLISE DE ACIDENTE.

10.1. Na eventualidade de um ACIDENTE DO TRABALHO a LICITANTE VENCEDORA deve relatar por escrito em até 24h do ocorrido a UNIVERSIDADE (SESET/UFU), bem como emitir CAT até o primeiro dia útil após o acidente, encaminhando cópia ao Setor de Segurança do Trabalho (SESET/UFU) da UNIVERSIDADE.

10.2. A LICITANTE VENCEDORA deverá realizar a investigação do acidente no prazo máximo de 10 dias após a ocorrência com a participação do Setor de Segurança do Trabalho (SESET/UFU) da UNIVERSIDADE.
10.3. As Ações Corretivas definidas nas investigações serão acompanhadas, constando um plano de ação (ação a ser executada, data resolução, responsável e situação atual).

10.4. O acidentado deverá ser atendido no pronto socorro mais próximo ou em outro estabelecimento (HOSPITAL) conveniado pela LICITANTE VENCEDORA.
Dependendo da lesão, se houver necessidade de remoção para serviços especializados, os custos serão cobertos pela LICITANTE VENCEDORA. O transporte do acidentado deverá ser feito por veículo (ambulância ou atendimento de emergência – Corpo de Bombeiros) credenciado com profissionais habilitados e treinados para este tipo de atendimento com o acompanhamento da LICITANTE VENCEDORA.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: ORGANIZAÇÃO E LIMPEZA
11.1. A LICITANTE VENCEDORA deve manter suas instalações administrativas e operacionais, em bom estado de organização, ordenação, conservação, higiene, limpeza e segurança.

11.2. Após a execução do serviço a LICITANTE VENCEDORA deverá limpar a área destinando corretamente todos os resíduos e sobras de materiais, bem como retirar equipamentos utilizados.

11.3. A LICITANTE VENCEDORA que realiza obra de construção civil é responsável por destinar os resíduos (entulhos) de acordo com a Resolução CONAMA 307/2002.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: REQUISITOS DE SEGURANÇA E MEIO AMBIENTE.
- É proibida a queima de qualquer tipo de resíduo ou material.

- É proibido descartar qualquer resíduo líquido, perigoso ou não, nas redes de esgoto ou águas pluviais.

- O uso de moto serra é permitido desde que a LICITANTE VENCEDORA comprove registro da mesma no IBAMA conforme requerido por lei. O corte de árvores, total ou parcial, deverá ser previamente autorizado pela PREFEITURA UNIVERSITÁRIA.

- Nenhum resíduo perigoso ou não, poderá ser descartado sobre ou sob o solo.

- Na eventualidade de causar qualquer impacto ambiental não previsto durante a execução do serviço, a LICITANTE VENCEDORA deverá comunicar imediatamente ao (SESET/UFU) Setor de Segurança do trabalho da UNIVERSIDADE para que sejam tomadas as medidas cabíveis.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS.
13.1. Os produtos inflamáveis deverão ser armazenados em locais isolados, longe de qualquer fonte de calor, com sinalização indicando a presença de produtos inflamáveis. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA. SESET/UFU.
14.1. O SESET – Setor de Segurança do Trabalho, através de seus Técnicos, Engenheiros e Médicos de Segurança do Trabalho em visita de inspeção nas dependências onde a LICITANTE VENCEDORA esteja prestando serviço dentro da UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA terão o poder de decisão e autoridade para instruir e corrigir os empregados da LICITANTE VENCEDORA, podendo paralisar serviços em condições de risco grave e iminente ou situações que não estejam em conformidade com a legislação vigente.

14.2. A LICITANTE VENCEDORA também tem a responsabilidade de verificar que os seus funcionários estejam trabalhando com comportamento seguro, incluindo, mas não se limitando a utilização de EPI.
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: SUBCONTRATAÇÃO
15.1. A LICITANTE VENCEDORA deverá comunicar e solicitar autorização com antecedência de cinco dias para a contratação de outros prestadores de serviços (sub-contratação). A contratação destes só se dará após a autorização da UNIVERSIDADE, sendo que a LICITANTE VENCEDORA não se eximirá da responsabilidade da SEGURANÇA DO TRABALHO da execução dos trabalhos da Sub-LICITANTE VENCEDORA.
Os funcionários da Sub-LICITANTE VENCEDORA deverão passar, antes do início do trabalho, pela integração disposta na cláusula 3.2 desse instrumento.

15.2. Cabe a LICITANTE VENCEDORA garantir que os itens deste anexo sejam também atendidos pelas sub-LICITANTE VENCEDORA responsabilizando integralmente pelas mesmas em caso de infração.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: SUSPENSÃO DOS TRABALHOS POR MOTIVO DE SEGURANÇA PELO EMPREGADO.

16.1. Qualquer empregado a serviço da LICITANTE VENCEDORA poderá, sem medo de represálias, solicitar a suspensão de um serviço onde se evidencie risco iminente, ameaçando a Segurança de pessoas, materiais, equipamentos ou meio ambiente. O supervisor da LICITANTE VENCEDORA deverá comunicar o departamento de Segurança do trabalho (SESET/UFU) da UNIVERSIDADE, porém a UNIVERSIDADE poderá receber as solicitações diretamente dos empregados da LICITANTE VENCEDORA caso haja receio de que a comunicação ao supervisor da LICITANTE VENCEDORA não evite o risco de dano.

16.2. As atividades somente serão reiniciadas após a correção dos desvios e avaliação do Setor de Segurança do Trabalho (SESET/UFU) da UNIVERSIDADE, sem ônus para a UNIVERSIDADE.
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA: OBRIGAÇÕES ADICIONAIS DA LICITANTE VENCEDORA
17.1. Assegurar-se de que cada um de seus empregados possua a qualificação técnica mínima exigida e esteja treinado nas práticas de trabalho com segurança.

17.2. Apresentar à UNIVERSIDADE, mensalmente a estatística de segurança.

17.3. Aplicar treinamento inerente à atividade de cada empregado.

17.4. Fornecer à UNIVERSIDADE antes de iniciar o serviço:

- Declaração escrita assinada pelos representantes da LICITANTE VENCEDORA de que as habilidades dos seus empregados atendam aos requisitos necessários para execução das tarefas;

- FISPQ – Ficha de Informação de Segurança de Produto Químico dos produtos a serem utilizados nos serviços dentro de UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA, quando pertinente e exigido pela UNIVERSIDADE.
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